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Audiência pública
analisa implantação
da TV digital no país

PÁGINA 4

Crédito para equilibrar
contas externas está

em exame na CAE
PÁGINA 5

Especialistas discutem
clonagem humana

com fins terapêuticos
PÁGINA 7

Plenário do Senado pode votar na sessão de hoje, em segundo turno, seis propostas oriundas da Comissão Mista de Segurança Pública

Senado vota projetos para
reforçar combate ao crime

Propostas apresentadas pela Comissão Mista de Segurança Pública
atacam, entre outros delitos, a clonagem de cartões e o roubo de cargas

PÁGINA 3

Seis projetos incluídos na pauta de hoje do
Plenário, para votação em segundo turno,
buscam reforçar o combate a diferentes
formas de criminalidade. Apresentadas pela
Comissão Mista de Segurança Pública, as
propostas alteram os Códigos Penal, Civil, de
Processo Penal e de Processo Civil, e tramitam
de forma especial, com votação em dois
turnos no Senado, porque não passaram por
comissões permanentes.
Entre as mudanças previstas, estão maior
proteção a vítimas e testemunhas, que

poderão, por exemplo, escolher domicílio de
terceiro como endereço para receber
intimação. Também está sendo proposta a
inclusão do financiamento do terrorismo entre
as atividades criminosas graves. Outro crime
que pode ser punido com dois a oito anos de
cadeia é a adulteração (clonagem) de cartões
magnéticos, linhas telefônicas e sinal de
transmissão a cabo. Além disso, o roubo de
cargas passará a ser tipificado no Código
Penal, e arma de brinquedo será considerada
arma verdadeira, para efeitos penais.

Presidente do Senado pede recursos para os órgãos de segurança,
pois �bandido não pode estar mais armado que o poder público�

Tebet: segurança exige
mobilização nacional

PÁGINA 3

Tuma apresentou substitutivo
ao projeto sobre precatórios

aprovado pela Câmara

Precatório
alimentício

pode ser pago
com rapidez

PÁGINA 2

Senado vota projeto que
facilitará pagamento dos

chamados precatórios
alimentícios pelos estados

e Distrito Federal.
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A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 2002

Presidente
Ramez Tebet

9h30 � Solenidade de colocação de insígnia da Ordem
do Mérito Naval. Grupamento de Fuzileiros Navais de
Brasília
10h30 � Participa da abertura do Seminário sobre
Clonagem Humana. Auditório Petrônio Portella
11h15 � Recebe o senador Fiorello Provera, presidente
da Comissão de Relações Exteriores do Senado da
República Italiana
12h � Recebe o senador Eduardo Suplicy, acompanhado
de Paulo Sérgio Pinheiro, secretário de Direitos Humanos
do Ministério da Justiça
14h30 � Recebe Elaine Klarmann Porto, subsecretária de
Urbanismo e Preservação do Distrito Federal
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária do Senado

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 116/01, dispõe sobre a promoção e a
fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização
de rodeio; quinta e última sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 55/01, altera a redação do artigo 29-A da
Constituição federal (estabelece limites de despesas com
o Poder Legislativo municipal); PLS nº 107/02, altera a
Parte Geral e os artigos 157, parágrafo 2º, I, 158, 329 e 334
do Decreto-Lei nº 2.848/40 (Código Penal) e altera o artigo
85 da Lei nº 9.099/95, que dispõe sobre os juizados especiais
cíveis e criminais; PLS nº 117/02, altera e acrescenta
dispositivos à Lei nº 9.613/98, que dispõe sobre os crimes
de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; a
prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos
previstos nesta lei; cria o Coaf; PLS nº 72/02, altera dispositivos
do Decreto-Lei nº 3.689/41 � Código de Processo Penal,
relativos ao tribunal do júri; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

11h30 � Comissão de Educação. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 15

14h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

14h30 � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 13

14h30 � Comissão Especial do Rio São Francisco. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19

14h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização. Plenário nº 2 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães da Câmara dos Deputados

15h � Reunião da Comissão de Controle das Atividades
de Inteligência. Plenário nº 3 do Anexo II da Câmara dos
Deputados

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7

Após a ordem do dia � Subcomissão de Cinema,
Comunicação e Informática. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 15

18h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 6
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O Plenário do Senado pode vo-
tar hoje projeto que contribuirá
para que os estados e o Distrito
Federal paguem precatórios ali-
mentícios, débitos judiciais relati-
vos a processos que envolvem pa-
gamentos de salários, pensões, be-
nefícios previdenciários e indeni-
zação por morte ou invalidez.

O projeto permite a quitação
das dívidas com até 50% dos de-
pósitos judiciais feitos nos bancos
por pessoas ou empresas que
contestam cobrança de impostos.
A falta de dinheiro tem impedido

que os estados e o Distrito Fede-
ral honrem com rapidez os preca-
tórios alimentícios, como manda
a Constituição. O governo federal
já está autorizado a usar o dinhei-
ro dos depósitos judiciais no paga-
mento de precatórios alimentícios
desde novembro de 1998.

No mês passado, o presidente
do Supremo Tribunal Federal
(STF), Marco Aurélio Mello, aler-
tou que, se o Congresso não en-
contrar solução para o problema
de atraso de pagamento dos
precatórios, terá de colocar em

deputado Arnaldo Madeira
(PSDB-SP). Conforme o substitu-
tivo, os estados só poderão usar
metade dos depósitos judiciais li-
gados a ações tributárias. O pro-
jeto original permitia usar todo o
dinheiro depositado.

Também hoje, os senadores de-
verão votar projeto da Câmara
que garante proteção contra
maus-tratos e abusos a animais de
rodeios. Entre outras medidas, os
responsáveis pelos rodeios deve-
rão ter veterinário para verificar
a situação dos animais.

Os integrantes do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar de-
vem votar no final da tarde de
hoje relatório do senador Morei-
ra Mendes (PFL-RO) sobre de-
núncias de irregularidades en-
volvendo os senadores Ney
Suassuna (PMDB-PB) e Welling-
ton Roberto (PTB-PB). A solici-
tação para abertura de proces-
so de investigação foi feita pelo
líder do Bloco Oposição, sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP),
baseado em matéria jornalística,
publicada em maio pela revista
Época, na qual Suassuna e
Wellington são citados em pro-
vável esquema de cobrança de
propina.

A reportagem, intitulada �Os
homens da mala�, noticiava a
prisão do empresário José Elísio
Ferreira Júnior, que seria ligado
aos dois senadores, e do asses-
sor Giovanni Riccardi, de
Wellington Roberto, efetuada
pela Polícia Federal no aeropor-
to de Brasília. Eles portavam
uma mala com R$ 99,7 mil, que,

de acordo com a revista, seriam a
segunda parcela do pagamento de
propina cobrada das empreiteiras
Fuad Rassi, de Goiânia, e Sercel,
de Belo Horizonte, para que o Mi-
nistério da Integração Nacional,
de que Suassuna era ministro à
época, liberasse R$ 3 milhões para
obras na cidade goiana de Catalão.

DEFESA
Suassuna discursou em Plená-

rio para defender-se das acusa-
ções. Ele afirmou que José Elísio

nunca foi seu funcio-
nário e que os recur-
sos liberados para as
obras em Catalão já es-
tavam previstos e per-
tenciam à rubrica �res-
tos a pagar� do minis-
tério, o que implica o
pagamento obrigató-
rio dos valores.

Na opinião do rela-
tor, as denúncias não
são sustentadas por
evidências ou provas
concretas sobre a pos-
sível participação dos

dois senadores. Moreira Mendes
cita depoimento do juiz federal
responsável pela prisão preven-
tiva de Elísio e Riccardi, que diz
�não haver vinculação do even-
tual tráfico de influência com
partido político ou parlamentar
específico�. A recomendação do
senador é que o caso seja ar-
quivado.

Preside o Conselho de Ética o
senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS).

A Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência re-
úne-se hoje, a partir das 15h, em
conjunto com a Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa Na-
cional da Câmara dos Deputados,
para ouvir o diretor-geral da Polí-
cia Federal (PF), Itanor Neves Car-
neiro, sobre o caso Lunus.

O diretor deverá prestar escla-
recimentos sobre a investigação
realizada na empresa Lunus, que
pertence a Jorge Murad, marido
da ex-governadora do Maranhão
Roseana Sarney. O episódio pro-
vocou a desistência da pré-
candidata pelo PFL à Presidência
da República de disputar o cargo.

Os parlamentares também espe-
ram ouvir explicações sobre a
contratação de empresas para ati-
vidades de inteligência no Minis-
tério da Saúde. O terceiro assun-
to diz respeito ao acordo realiza-
do pela Polícia Federal com a
agência dos Estados Unidos para
combate ao narcotráfico, a Drug
Enforcement Administration.

Diretor da Polícia
Federal fala hoje
sobre caso Lunus

Senadores examinam solução para
pagamento de precatório alimentício

Projeto autoriza estados e Distrito Federal a utilizar, na quitação das dívidas, até 50%
dos depósitos judiciais feitos por pessoas ou empresas que contestam cobrança de impostos

julgamento cerca de 2 mil proces-
sos que pedem intervenção fede-
ral nos estados que deixaram de
cumprir determinações da Justi-
ça. Só o estado de São Paulo deve
cerca de R$ 2,5 bilhões em preca-
tórios alimentares.

O projeto que os senadores
examinarão é substitutivo do se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP),
aprovado pelas comissões de As-
suntos Econômicos (CAE) e de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), que altera proposta apro-
vada pela Câmara, de autoria do

Conselho de Ética analisa relatório de Moreira

Moreira Mendes: não há evidências contra
Ney Suassuna e Wellington Roberto
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 Emilia Fernandes cobra �a adoção
de uma política séria de combate

ao tráfico de drogas�

O presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, afirmou ontem que o
assassinato do jornalista Tim
Lopes foi uma barbaridade que
exige reação. Para o senador, é
muito duro saber que Tim Lopes
foi assassinado pelo crime orga-
nizado, que, na sua opinião, está
vencendo a sociedade. A situa-
ção exige uma reação que só
pode ser concretizada por meio
de mobilização conjunta da so-
ciedade e dos poderes públicos,
ressaltou.

Tebet defendeu uma parceria
entre os poderes federais e esta-
duais para injetar dinheiro na se-
gurança pública: �Tem que libe-
rar o dinheiro que existir, o ban-
dido não pode estar mais arma-
do que o poder público. Não é
de agora que o crime organiza-
do está mais bem armado que a
polícia, é preciso recursos para
a instituição policial enfrentar a
situação�.

� Foi uma morte brutal, cala-
ram a voz de um jornalista que
estava justamente investigando o
crime organizado, o tráfico de
drogas. Toda vez que acontece
algo dessa natureza, vira um mar-

Ao justificar o requerimento que
apresentou de voto de pesar pela
morte do jornalista Tim Lopes, a
senadora Emilia Fernandes (PT-
RS) afirmou que as autoridades
não podem permitir que o assassi-
nato do repórter fique impune.
Para ela, é preciso �exigir a captu-
ra e a punição de todos os respon-
sáveis�, além da restituição do cor-
po do jornalista a sua família.

Emilia desejou que a morte de
Tim Lopes seja �o impulso neces-
sário à adoção de uma política sé-
ria de combate ao tráfico de dro-
gas�. Ela afirmou que o repórter
da Rede Globo de Televisão foi exe-
cutado no exercício de sua profis-
são, quando tentava gravar flagran-
tes de tráfico de drogas e prosti-
tuição de adolescentes na favela
Cruzeiro, no conglomerado de fa-
velas cariocas conhecido como
Complexo do Alemão.

Emilia fez breve resumo da carrei-
ra do jornalista, cuja morte, aos 51
anos, foi anunciada pela polícia do
Rio de Janeiro. Gaúcho de Pelotas,
mudou-se para o Rio de Janeiro aos
oito anos. Batizado como Arcanjo
Antonino Lopes do Nascimento, foi
no Complexo do Alemão que Tim

Tebet defende mobilização
contra o crime organizado

Lopes realizou a matéria que lhe ren-
deu o Prêmio Esso de Jornalismo,
em 2001, ao flagrar o que ficou co-
nhecido como �Feira do Pó�, onde
três quilos de cocaína eram vendi-
dos, por dia, a céu aberto.

Tim Lopes celebrizou-se também
pelas reportagens em que, disfar-
çado, retratava a realidade cotidi-
ana. Como mendigo, mostrou a
vida dos meninos de rua. Vestiu-se
de operário para denunciar as pés-
simas condições de trabalho de
canteiros de obras. E permaneceu
internado, por dois meses, em clí-
nicas de tratamento de ex-viciados
em drogas.

co no combate à criminalidade.
Mas temos que ver também
quantas pessoas humildes têm
sucumbido por causa do crime
organizado, cuja ação atinge cri-
anças, escolas e famílias.

De acordo com Ramez Tebet, o
Congresso Nacional tem trabalha-
do dentro de sua competência �
o aperfeiçoamento das leis e o
endurecimento das penas. A par-
tir disso, trata-se de operaciona-
lização, de enfrentamento direto
contra o crime organizado, acres-
centou, salientando que, se as leis
forem postas em prática e os ban-
didos presos, o país já terá avan-
çado na luta contra o crime.

C P M F
Ramez Tebet acredita que o Se-

nado aprovará amanhã a propos-
ta de emenda à Constituição (PEC)
que prorroga a Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF). Ele observou
que os senadores mostraram
unanimidade ao aprovar a PEC em
primeiro turno na semana passa-
da e que a prorrogação deverá ser
aprovada em segundo turno sem
alterações em relação à primeira
votação.

Emilia pede voto de pesar pela
morte do jornalista Tim Lopes

O Plenário do Senado deve vo-
tar hoje, em último turno, seis
projetos apresentados pela Co-
missão Mista de Segurança Públi-
ca, que examinou por 60 dias pro-
postas destinadas a reduzir a
criminalidade no país. Os proje-
tos aumentam penas para crimes
ligados ao tráfico de drogas, per-
mitem ao juiz tomar depoimentos
a distância por meio eletrônico,
tipificam crimes de financiamen-
to do tráfico de órgãos humanos
e financiamento ao terrorismo e
incluem a clonagem de cartões de
crédito entre os crimes que po-
dem dar cadeia de dois a oito
anos. Outra novidade: arma de
brinquedo será considerada co-
mo verdadeira para efeitos penais.
Possuir, portar ou negociar arma
de fogo sem registro ou sem por-
te de arma passará a ser punido
com pena de um a dois anos de
detenção, além de multa.

Plenário vota projeto que aumenta
punição para traficantes de droga

Senadores devem examinar, em segundo turno, seis projetos para combater a violência no país,
entre eles o que tipifica financiamento ao terrorismo e o que reprime a clonagem de cartões

Os projetos alteram os Códigos
Penal e Civil e de Processo Penal e
Civil. Eles foram discutidos nos
últimos meses, logo após o seqües-
tro e assassinato do prefeito de
Santo André, Celso Daniel. As pro-
postas tramitam de forma especi-
al, com votação em dois turnos
no Senado, por terem sido apro-
vadas por uma comissão mista
temporária, e não por comissões
permanentes do Congresso.

INTIMIDAÇÃO
Algumas das mudanças buscam

proteger vítimas e testemunhas,
como, por exemplo, a escolha de
um domicílio de terceiros como
endereço para receber intimação.
No caso do crime de estupro, o
juiz terá de perguntar à vítima se
ela quer a presença do acusado
durante o depoimento. Os sena-
dores e deputados da Comissão
de Segurança Pública entenderam
que a presença do acusado cons-

trange a vítima e as testemunhas
a ponto de levá-las a um depoi-
mento incompleto.

A lei que trata dos crimes de la-
vagem e ocultação de bens e valo-
res foi alterada para incluir o fi-
nanciamento do terrorismo e o trá-
fico de órgãos entre as atividades

criminosas graves, as quais pode-
rão levar os acusados a cumprir
penas de três a dez anos de cadeia,
além de multa. Também estarão
sujeitas a pena de dois a oito anos
pessoas flagradas adulterando car-
tões magnéticos, linha telefônica e
sinal de transmissão a cabo.

Comissão Mista de Segurança Pública apreciou, por 60 dias, matérias
que agora vão a votação em segundo turno pelo Plenário do Senado

A comissão mista instalada para
analisar a Medida Provisória (MP)
nº 2.151-3, que regulamenta dis-
positivo sobre a anistia aos que
foram atingidos por atos de exce-
ção, em decorrência de motiva-
ção exclusivamente política, no
período de 18 de setembro de 1946
a 5 de outubro de 1988, reúne-se
hoje para discutir e votar o pare-
cer do relator da matéria, sena-
dor Renan Calheiros (PMDB-AL).

O senador elaborou projeto de
lei de conversão sobre a medida,
no qual acatou 31 das 109 emen-
das apresentadas e introduziu vá-
rias modificações de sua autoria,
visando aperfeiçoar a MP baixada
pelo Executivo no dia 26 de agos-
to de 2001.

Entre as emendas acatadas pelo
relator, destaca-se a do deputado
Waldir Pires (PT-BA), que garan-
te ao anistiado, além da repara-
ção econômica, também a read-
missão e a promoção na inativi-
dade, que deverão ocorrer às cus-
tas do Tesouro Nacional. Outras
duas emendas acatadas são de
autoria do deputado Fernando
Coruja (PDT-SC): uma estende os
benefícios da anistia aos servido-
res públicos e trabalhadores civis
de setores considerados estraté-
gicos e que foram demitidos por
adesão a movimentos grevistas, e
a outra propicia ao anistiado po-
lítico ou seu dependente o direito
de solicitar, a qualquer tempo, a
revisão do valor da correspon-
dente prestação mensal de repa-
ração, permanente e continuada.

O projeto de lei de conversão
de Renan Calheiros prevê, entre
os direitos do anistiado, a conclu-
são de curso, em escola pública,
ou, na falta desta, com prioridade
para bolsa de estudo, a partir do
período letivo interrompido, na
condição de estudante, ou ainda
o  registro do diploma para os que
concluíram curso em instituições
de ensino no exterior.

Comissão analisa
benefícios para

anistiados

Parecer de Renan Calheiros
acolheu 31 das 109

emendas apresentadas
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A Comissão de Educação (CE)
voltará a analisar hoje, a partir
das 11h30, projeto de lei que ga-
rante às Forças Armadas um ca-
nal próprio de televisão a cabo.
Na última semana, o presidente
da comissão, Ricardo Santos
(PSDB-ES), concedeu vista co-
letiva da proposta apresentada
pelo senador Luiz Otávio (PPB-
PA), que teve parecer favorá-
vel, na forma de substitutivo, da
relatora da matéria, senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR).

Em seu substitutivo, Marluce
estabelece que o canal ficará sob
a responsabilidade do Ministério
da Defesa, ao qual caberá a di-
vulgação das atividades dos Co-
mandos do Exército, da Marinha
e da Aeronáutica. O projeto ori-
ginal, do senador Luiz Otávio,
previa que o canal seria reserva-
do ao Comando do Exército.

Luiz Otávio acolheu a modifi-
cação, mas disse aos integran-
tes da comissão, durante reu-
nião na última terça-feira, que
estava sofrendo �ameaças mui-
to grandes� da Agência Nacio-

A substituição da
TV analógica pela TV
digital no país será
debatida hoje, após
a ordem do dia, em
audiência pública da
Subcomissão de Ci-
nema, Comunicação
e Informática. A dis-
cussão sobre as dife-
renças técnicas en-
tre os dois sistemas
foi solicitada pelos senadores Anto-
nio Carlos Júnior (PFL-BA) e Ger-
son Camata (PMDB-ES).

O sistema de TV em uso no Brasil
é analógico, baseado na transmis-
são de sons e imagens por meio de
ondas eletromagnéticas. Ao contrá-
rio da TV digital, que emprega a lin-
guagem dos computadores (biná-
ria) para a transmissão de dados, a
TV analógica é vulnerável a interfe-
rências externas.

Quatro representantes de entida-
des governamentais e civis ligadas
ao setor irão participar da audiên-
cia pública: o presidente da Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), Luiz Guilherme Schymura
de Oliveira; o vice-presidente da As-
sociação Brasileira da Indústria Elé-
trica e Eletrônica (Abinee), Marco

Audiência pública debate adoção da TV digital
Substituição do sistema analógico deve movimentar US$ 100 bilhões nos próximos dez anos, segundo estimativas
da Anatel. Senadores querem avaliar diferenças entre os dois padrões e dificuldades para definição do novo modelo

Aurélio de Almeida Rodrigues; o
presidente da Sociedade Brasileira
de Engenharia de Televisão (SET),
Olímpio José Franco; e o presidente
da União Nacional de Emissoras e
Redes de Televisão (UNETV), Antô-
nio Telles.

Na semana passada, o senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) recomendou em Plenário que,
diante da complexidade da maté-
ria e das dificuldades enfrentadas
pela Anatel para definir o modelo
de televisão digital a ser adotado
pelo país, essa decisão fosse dei-
xada para o próximo governo. Se-
gundo estimativas da Anatel, a im-
plantação da TV digital com seus
desdobramentos deve movimen-
tar US$ 100 bilhões nos próximos
dez anos.

Escolha do padrão está
em estudo desde 1999

O governo poderá deixar para o ano que vem a decisão sobre
qual tecnologia será utilizada na TV digital brasileira. Existem
três padrões no mundo: o norte-americano (ATSC), o euro-

peu (DVB) e o japonês (ISDB). Um deles será usado no país. A
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) está encarrega-
da, desde 1999, de realizar os testes que vão indicar a tecnologia a
ser adotada no Brasil.

Os três padrões são recentes e apresentam características dis-
tintas. O europeu privilegia a interatividade entre os telespectadores
e a multiplicidade de canais e serviços, como acesso à Internet e
televisão por assinatura. É o mais difundido de todos, sendo utili-
zado nos países da União Européia, Austrália, Cingapura, Nova
Zelândia e Índia.

O padrão norte-americano foi o primeiro a ser desenvolvido
(1996) e privilegia a qualidade de imagem e som. O conceito de
�cinema em casa� foi adotado para fornecer aparelhos de alta
definição. No momento, somente Estados Unidos, Canadá, Coréia
do Sul, Argentina e Taiwan operam com essa tecnologia.

O padrão japonês é o mais recente dos três e ainda está em
testes, devendo entrar em operação comercial somente em 2003.
É baseado no sistema de transmissão europeu, mas apresenta avan-
ços, como maior qualidade na recepção.

O Brasil é o país da América Latina que possui o maior número
de televisores instalados (cerca de 54 milhões) e também o maior
mercado para aparelhos de televisão da região � com um consu-
mo anual de 5 milhões de televisores. Esses números devem-se em
grande parte ao fato de o serviço de televisão aberta ser prestado
gratuitamente e também à queda de preço dos televisores ana-
lógicos ocorrida nos últimos anos.

Forças Armadas podem ter canal a cabo
nal de Telecomu-
nicações (Ana-
tel), que estaria
contra a aprova-
ção da proposta.

A CE também
voltará a exami-
nar projeto de lei
da Câmara �
para o qual foi
igualmente con-
cedida vista cole-
tiva � que atribui
aos estados e
municípios a res-
ponsabilidade pelo fornecimen-
to de transporte escolar para os
alunos que residem na zona ru-
ral. O senador Moreira Mendes
(PFL-RO), relator da matéria,
elaborou substitutivo que incor-
pora emendas apresentadas pe-
los senadores Eduardo Suplicy
(PT-SP) e Marina Silva (PT-AC).

DESASTRES
Estará em pauta ainda proje-

to do senador Edison Lobão
(PFL-MA) que destina aos mu-
nicípios atingidos por desastres
climáticos ou ecológicos as im-

portâncias não
pagas dos prêmi-
os de qualquer
modalidade de
concurso de
prognósticos au-
torizado pelo go-
verno. O projeto
tem parecer fa-
vorável da rela-
tora, senadora
Emilia Fernandes
(PT-RS).

A comissão a-
nalisará, na mes-

ma reunião, projeto de lei da Câ-
mara � com parecer favorável
do relator, senador Geraldo
Cândido (PT-RJ) � que prevê a
inclusão, no currículo oficial da
rede de ensino, do tema Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira.
Também estarão em pauta um
projeto de lei da Câmara que de-
nomina �Ministro Alfredo Nas-
ser� trecho da rodovia BR-153 e
23 projetos de decreto legis-
lativo que se destinam a autori-
zar o funcionamento de emisso-
ras de rádio e televisão.

A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS)
elogiou a decisão da
Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) de rejei-
tar o projeto, já apro-
vado pela Câmara
dos Deputados, que
altera o Código de
Trânsito Brasileiro
no que se refere à
exploração e condução de veí-
culos de aluguel. Ela destacou
que, se fosse aprovada, a alte-
ração interferiria drasticamen-
te na vida dos taxistas brasilei-
ros e suas famílias.

Um dos prejuízos que o proje-
to traria, segundo a senadora
pelo Rio Grande do Sul, seria im-
pedir que o taxista permissio-
nário (proprietário do veículo)
pudesse contar com auxiliar au-
tônomo. A legislação atual pos-
sibilita que um mesmo veículo
circule ou esteja à disposição dos
usuários durante as 24 horas do

Emilia elogia rejeição de projeto sobre táxis
dia. Para tanto, o
permissionário é
autorizado a ceder
seu táxi por 16 ho-
ras, em dois turnos,
para dois outros
motoristas devida-
mente regulariza-
dos como conduto-
res autônomos au-
xiliares.

No Brasil, segun-
do dados da Confederação Naci-
onal dos Transportes (CNT), os
serviços de táxi são realizados
por aproximadamente 300 mil
condutores autônomos, geran-
do, diretamente, 900 mil postos
de trabalho, uma vez que quase
todos os permissionários têm au-
xiliares.

� Imaginem o caos social que
seria criado com a extinção des-
ses postos de trabalho. Num país
vice-campeão mundial de de-
semprego, não podemos com-
pactuar com medidas que tirem
o sustento dos trabalhadores,

que os impeçam de gerar novos
empregos e que prejudiquem sua
saúde e qualidade de vida, uma
vez que a proposta previa a im-
possibilidade de redução da jor-
nada diária desses profissionais
� afirmou Emilia Fernandes.

O impedimento da transferên-
cia da permissão pelo proprietá-
rio do veículo, previsto no pro-
jeto, também foi criticado pela
senadora. Ela opinou que, se a
medida fosse aprovada, iria con-
tra o direito adquirido dos
taxistas, já que transferências
são realizadas há décadas, inclu-
sive com alvarás judiciais, nos
casos de inventário.

Emilia Fernandes também dis-
cordou de outra alteração pro-
posta, pela qual as viúvas e her-
deiros de permissionários perde-
riam o direito de manter a auto-
rização após a morte do titular.
�Como destituir os familiares do
direito ao alvará se ele foi adqui-
rido por meio de pagamento?�,
indagou a senadora.

Antonio Carlos Júnior e Gerson Camata pediram
a realização de audiência sobre a TV digital

Marluce Pinto apresentou
substitutivo a projeto que

cria TV para o Exército

Na opinião de Emilia
Fernandes, projeto

prejudicaria taxistas
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) examinará hoje
pedido para a contratação de um
crédito de US$ 500 milhões junto
ao Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), destinado a
reduzir os desequilíbrios registra-
dos pelo país no seu balanço de
pagamentos (o conjunto das con-
tas externas).

A comissão deverá decidir tam-
bém se autoriza a realização de
duas operações de crédito exter-
no, com aval da União, que bene-
ficiarão o setor educacional. A
primeira consiste numa modalida-
de de buyer�s credit (financiamen-
to destinado à compra de produ-
tos a serem adquiridos junto a
fornecedores do país da institui-
ção credora) no valor de 2,097
bilhões de ienes japoneses (com a
cotação do dólar a 124,39 ienes).

Os recursos serão contratados
pelo Ministério da Educação jun-
to ao Japan Bank for International
Cooperation (JBIC) e serão apli-
cados no financiamento de 85%
do valor dos equipamentos for-
necidos pela Marubeni Corpora-
tion e pela Nissho Iwal Corporati-
on, no âmbito do Programa de
Modernização e Consolidação da
Infra-Estrutura Acadêmica das Ins-

A Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul analisa hoje
requerimento do senador Rober-
to Requião (PMDB-PR) para que
a representação brasileira do
colegiado reúna-se em Foz do
Iguaçu (PR) com o objetivo de
realizar um Fórum de Debates so-
bre a Integração Fronteiriça.

Também deverão ser examina-
dos dois requerimentos apresen-
tados pelo deputado Inácio Arru-
da (PCdoB-CE) para a realização
de audiências públicas em conjun-
to com a Comissão de Relações

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE) reúne-se hoje, às 17h30, para analisar
mensagem presidencial indicando o nome do di-
plomata Mário da Graça Roiter para exercer o car-
go de embaixador do Brasil junto ao Kuwait. O
relator é o senador Geraldo Cândido (PT-RJ).

Exteriores e de Defesa Nacional
da Câmara. Estariam em debate o
projeto de lei norte-americano
que cria a Agência de Promoção
de Comércio dos Estados Unidos
e as conseqüências da implanta-
ção da Área de Livre Comércio
das Américas (Alca).

Estará ainda em pauta projeto
de decreto legislativo de Roberto
Saturnino (PT-RJ) que estabelece
a convocação de plebiscito sobre
o ingresso do Brasil na Alca. A
comissão deverá também discutir
duas mensagens presidenciais que

tituições Federais de Ensino Supe-
rior e Hospitais Universitários.

A segunda operação de crédi-
to, no valor de 3,35 milhões de
euros, deverá ser contratada tam-
bém pelo Ministério da Educação
junto ao Banco Bilbao Vizcaya
Argentaria S/A (BBVA). Os recur-
sos, também na modalidade
buyer�s credit, destinam-se ao
mesmo programa (um euro está
cotado a US$ 0,94).

A CAE deverá deliberar ainda
sobre os termos do acordo de re-
estruturação de uma dívida de
US$ 10,47 milhões de dólares,
contraída junto ao governo brasi-
leiro pela República Islâmica da

Mauritânia. O acordo, firmado
pelo Brasil no âmbito do Clube de
Paris, envolve o perdão parcial da
dívida da Mauritânia para com
diversos credores, entre eles o
Brasil.

Entre outras matérias constan-
tes da pauta da comissão está o
projeto de lei, de autoria do sena-
dor Luiz Otávio (PPB-PA), que es-
tende os benefícios do Programa
de Recuperação Fiscal (Refis)
para as pessoas físicas. Caso o pro-
jeto seja aprovado, ele permitirá
que os contribuintes com débitos
de Imposto de Renda e de contri-
buições previdenciárias possam,
a exemplo do que acontece com
as pessoas jurídicas, escalonar o
pagamento de suas dívidas em até
60 meses.

Pedidos de crédito externo
serão examinados pela CAE

Está na pauta solicitação de financiamento para equilibrar balanço de
pagamentos, além de operações em favor do Ministério da Educação

Requião propõe fórum
de integração fronteiriça

Indicação de embaixadores é analisada na CRE
Presidida pelo senador Jefferson Péres (PDT-

AM), a CRE analisa, na mesma reunião, a indicação
do diplomata Sérgio Barbosa Serra para a embaixa-
da brasileira na Nova Zelândia. O parecer é do sena-
dor Lúdio Coelho (PSDB-MS). As votações de ambas
as designações serão secretas.

submetem ao Congresso Nacional
acordos feitos com a Argentina e
o Paraguai sobre os temas, respec-
tivamente, de cooperação espa-
cial e combate à evasão fiscal.

No requerimento, Requião sugere
que representação brasileira se

reúna em Foz do Iguaçu

Projeto de Luiz Otávio, que
estende Refis para pessoas físicas,

também deve ser analisado

Será aberta hoje, às 14h, no sa-
guão de acesso às alas Senador
Teotônio Vilela e Senador Tancre-
do Neves, do Senado Federal, a
mostra Bovespa, a Bolsa do Bra-
sil. Um estande montado pela Bol-
sa de Valores de São Paulo (Bo-
vespa) contará com painéis e um
telão, no qual parlamentares e vi-
sitantes poderão acompanhar, em
tempo real, o pregão realizado na
capital paulista.

O objetivo da mostra é fornecer
informações detalhadas aos par-

Os negócios bila-
terais entre Brasil e
Irã beneficiarão o
Tocantins, apontou
o senador Leomar
Quintanilha (PFL-
TO), já que repre-
sentarão a oportuni-
dade de o estado,
por intermédio de
investimentos exter-
nos, aumentar a
produção e desen-
volver sua economia, gerando
emprego e renda. A expectativa
de crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) do Irã para 2002 é
de 6%, o que resultará em aumen-
to da base de consumo da popu-
lação iraniana e, conseqüente-
mente, da sua demanda por pro-
dutos, observou o senador.

Quintanilha informou que, em
visita ao Tocantins, o embaixador
do Irã no Brasil, Mansour Moaza-
mi, disse que os setores da cons-
trução civil, imobiliário e de
hotelaria interessam aos empre-
sários daquele país, que preten-
dem criar joint-ventures com em-
presas locais. O embaixador tam-
bém reforçou o interesse do Irã
em comprar carne bovina, fran-
go, produtos eletrônicos e tecno-
logias do Brasil, itens que já são
importados por aquele país, acres-

centou o senador.
Além de investi-

mentos na constru-
ção civil, Quintani-
lha disse que o em-
baixador iraniano
acredita na realiza-
ção de parcerias na
industrialização de
alimentos. No ano
passado, os negóci-
os entre Brasil e Irã
atingiram a cifra de

US$ 1 bilhão, tendo as exporta-
ções brasileiras somado cerca de
US$ 650 milhões, informou. Para
Mansour Moazami, há potencial
de ampliação dos negócios para
cerca de US$ 2 bilhões.

Na opinião do parlamentar, a
globalização exige que o Brasil am-
plie sua pauta de exportações, para
reduzir o déficit da balança comer-
cial e fazer o país voltar a crescer
em índices compatíveis com o seu
potencial econômico. Na sua visão,
cabe ao governo brasileiro criar o
ambiente favorável para concreti-
zar essas expectativas.

� Não existe outra maneira de
buscar o desenvolvimento econô-
mico e social de um país senão com
sua inserção no mercado mundial.
Dependemos cada vez mais do ca-
pital externo e da intensificação de
parcerias � ponderou.

lamentares e ao público em geral
sobre o funcionamento e a impor-
tância do mercado de capitais. A
Bovespa também pretende justifi-
car a importância de não ser co-
brada a Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira
(CPMF) nas operações da bolsa de
valores. Representantes da insti-
tuição estarão de plantão duran-
te toda a exposição, que será en-
cerrada na sexta-feira, fornecen-
do explicações detalhadas sobre
as operações que realiza.

Mostra no Senado sobre
a Bovespa começa hoje

Quintanilha: Irã representa
oportunidade para Tocantins

�Dependemos cada vez mais
do capital externo e de

parcerias�, diz Quintanilha

Evento que detalha funcionamento do
mercado de capitais vai até sexta-feira
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José Abreu, São Paulo (SP)

Proponho a apresentação de um projeto de lei que permita a emissão de recibo do voto.
Quero poder provar que votei em meu candidato e cobrar dele as propostas feitas na
época de campanha.

O senador Roberto Requião (PMDB-PR)  responde: �É impossível a apresentação desse
projeto porque o voto é secreto. De outra forma, nós não teríamos uma democracia,
teríamos um sistema onde o eleitor poderia ser pressionado a votar em determinado
candidato. Mas houve um projeto meu, já aprovado, que possibilita a auditoria da
eleição. Funciona assim: um computador para votação é colocado ao lado de uma
impressora, que imprime o voto e o deposita em uma urna lacrada. Isso permite que, no
caso de alguma dúvida, confiramos materialmente os votos. Mas o projeto só entrará
em vigor nas eleições de 2006. Só algumas urnas do Brasil terão as impressoras nas
próximas eleições em outubro�.

Gilson Gonçalves Lacerda, Betim (MG)

Preciso de informações sobre o projeto de lei que estipula o horário de descanso para os
motoristas profissionais.

Resposta do senador Osmar Dias (PDT-PR): �O projeto tem a intenção de regulamen-
tar o tempo de direção máximo permitido para motoristas de caminhão e de ônibus
intermunicipais. Ele propõe que os motoristas possam dirigir até quatro horas sem
interromper a jornada, permitindo a prorrogação por mais uma hora o tempo de
direção. É que, após quatro horas, o motorista poderá se encontrar em um local de
parada insegura. Com essa prorrogação, ele poderá se dirigir até um ponto onde teria
segurança de parada. O projeto reduz também de doze para dez horas o tempo diário
de descanso, o que considero suficiente para que o motorista de ônibus ou caminhão
reponha suas energias�.

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando questões
de interesse público. As desta edição foram veiculadas pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800-61-2211 � e autorizando a publicação.

Projeto de lei de autoria do
senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) que institui uma taxa
adicional destinada a suple-
mentar as tarifas de linhas aé-
reas regionais na Amazônia
Legal será debatido amanhã,
em audiência pública, pela Co-
missão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI), a partir das
10h.  De acordo com a propos-
ta, a taxa será de 1% sobre as
passagens aéreas domésticas e
caberá ao Departamento de
Aviação Civil (DAC) fiscalizar
a arrecadação e aplicação dos
recursos.

Segundo Mozarildo, a suple-
mentação tarifária é funda-
mental para a sobrevivência
das empresas regionais de avi-
ação que operam na Amazônia,
especialmente depois da alta
do dólar, que elevou em mui-
to os custos de operação. Ele

Um estudo feito pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) no ano passado mostrou que a maioria
dos insumos utilizados pelas empresas aéreas brasileiras sofre

taxações que encarecem os custos do transporte aéreo. De cada R$ 100
desembolsados na aquisição de uma passagem aérea, R$ 35 destinam-se
ao pagamento de impostos. Somente sobre o combustível incide uma
alíquota de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços)
de 25%. As empresas também pagam seguro mais caro que as concor-
rentes estrangeiras e ainda são obrigadas a operar com um volume alto
de estoque de peças importadas. O motivo está na demora da liberação
dos componentes na alfândega. O estoque pode chegar a 15% do valor
da frota de aviões, enquanto nos Estados Unidos é de apenas 0,5%. A
variação cambial também afeta as empresas aéreas, podendo atingir de
25% a 40% dos custos das companhias. Apesar das dimensões continen-
tais, o Brasil representa apenas 1,5% do tráfego aéreo mundial.

também argumenta que, a par-
tir de 2000, graças a uma por-
taria ministerial, Varig e TAM
deixaram de recolher o adici-
onal tarifário, o que, na sua
opinião, ameaça a existência
das empresas regionais.

� As empresas aéreas regio-
nais executam papel de inte-

gração econômico-social, aten-
dendo mais de trinta cidades,
transportando somente em
2000 cerca de 390 mil passa-
geiros. Esses aviões acabam
transportando doentes do in-
terior para as capitais em bus-
ca de uma chance de sobrevi-
vência � justifica Mozarildo
Cavalcanti.

O senador também destacou
a função social das empresas,
que, segundo ele, geram mais
de 1,4 mil empregos diretos e
indiretos. Além disso, as fro-
tas dessas empresas, disse, têm
85% de aeronaves de fabrica-
ção nacional.

Deverão participar da audi-
ência, a convite do presidente
da Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura, senador Alber-
to Silva, o diretor-presidente da
Penta Transportes Aéreos,
César Pena Fernandes; o dire-

Nova taxa pode ajudar aviação na Amazônia
Proposta que cria adicional de 1% sobre o preço das passagens aéreas domésticas será debatida amanhã pela Comissão de

Serviços de Infra-Estrutura, em audiência pública que contará com a participação de dirigentes de empresas da região

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura analisa hoje, a partir das
14h30, diversos projetos, entre
eles o do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) que veda a implanta-
ção do horário de verão em Goiás,
no Tocantins e no Distrito Fede-
ral. O relator da matéria, senador
Mauro Miranda (PMDB-GO), reco-
menda a aprovação da matéria em
caráter terminativo, mas o líder
do PSDB, senador Geraldo Melo
(RN), apresentou voto por escri-
to contrário ao projeto, com o
apoio do senador Eduardo Siquei-
ra Campos (PSDB-TO).

Para Maguito, a economia de
energia nesses estados é pequena
durante a vigência do horário de
verão, o que, na sua opinião, não
compensa o sacrifício da popula-
ção. Ele destacou que, nesse perí-
odo, o desempenho dos alunos
nas escolas cai e aumenta o nú-
mero de acidentes de trânsito e
de registros de violência.

A CI analisa ainda relatório de
Eduardo Siqueira Campos, favo-
rável ao projeto de lei da Câmara
que disciplina a instituição do
horário de verão no país, estabe-
lecendo datas e regiões específi-
cas para sua implantação. A sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL) apre-
sentou voto em separado.

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura discute amanhã o rela-
tório do senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) contrário ao projeto
do senador Roberto Saturnino
(PT-RJ) que suspende as licita-
ções de novas áreas para a explo-
ração de petróleo no país, até que
o Congresso aprove o planejamen-
to estratégico de energia propos-
to pelo Conselho Nacional de Po-
lítica Energética.

Saturnino alerta que os contra-
tos de concessão firmados após li-
citação da Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP), válidos por 30 anos,
levam em consideração um preço
do barril do petróleo (US$ 13) mui-
to abaixo da cotação atual (US$
25). Na análise do senador, isso faz
com que as empresas ganhadoras
das licitações possam ter lucros
extraordinários, sem benefício
para a sociedade. Os contratos,
analisa Saturnino, também não ga-
rantem o abastecimento do país.

� A pressa nas licitações, infeliz-
mente, tem origem nas pressões
internacionais e as licitações não
são feitas em termos de necessida-
de do país. É preciso que essa polí-
tica estratégica seja discutida com
a sociedade, com o Congresso, e
elaborada pelo Conselho Nacional
de Política Energética, que ainda

não elaborou plano algum � argu-
menta o senador.

AUDIÊNCIAS
A comissão deve votar ainda re-

querimentos solicitando a audiência
de autoridades.O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) pede que o presi-
dente da Empresa Brasileira de Infra-
Estrutura Aeroportuária (Infraero),
Fernando Perrone, esclareça as me-
didas que estão sendo tomadas para
melhorar os aeroportos nacionais.
Já Roberto Saturnino deseja que o
ministro de Minas e Energia, Francis-
co Gomide, seja convidado para fa-
lar sobre utilização da energia
termelétrica.

O senador Francisco Escórcio
(PMDB-MA) solicita a presença do
ministro da Justiça, Miguel Reale
Júnior, e do ex-diretor do Departa-
mento Nacional de Trânsito Jorge
Guilherme Franciscone, para presta-
rem esclarecimentos à comissão so-
bre as regras para instalação dos
chamados pardais.

Empresas aéreas têm custos elevados

Mozarildo Cavalcanti quer
garantir sobrevivência de

companhias regionais

Infra-Estrutura analisa projeto
que restringe horário de verão

Maguito Vilela argumenta em defesa
de seu projeto que medida não

compensa o sacrifício da população

tor-presidente da Rico Linhas
Aéreas, Átila Yurtsever; o dire-
tor-presidente da Tavaj Linhas
Aéreas, José Idalberto da Cu-
nha; o sócio-gerente da Meta
Linhas Aéreas, Francisco Assun-

ção Mesquita; a presidente do
Sindicato Nacional dos Aero-
nautas, Graziela Baggio; e o pre-
sidente do Sindicato Nacional
das Empresas Aeroviárias, Ge-
orge Ermakoff.
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A clonagem de seres humanos
para fins reprodutivos ou tera-
pêuticos será tema de seminário
realizado hoje e amanhã, a partir
das 9h, pelas Comissões de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
e de Assuntos Sociais (CAS). Par-
lamentares e especialistas nas áre-
as de Direito, Ética, Ciência e Reli-
gião vão participar da discussão
do assunto e, assim, ajudar a ins-
truir a votação de projeto do se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP)
que proíbe a clonagem humana
no Brasil.

A sessão de abertura contará
com exposições do presidente do

Às vésperas do Seminário sobre
Clonagem Humana, o senador
Tião Viana (PT-AC), que partici-
pará do evento no Auditório
Petrônio Portella, solicitou amplo
debate sobre o tema. Na sua opi-
nião, o Congresso tem o dever de
legislar e de encontrar um cami-
nho para amparar a sociedade na
regulamentação de um assunto
que ele considera inscrito entre
as mais importantes polêmicas éti-
cas e políticas da atualidade.

� Não se tem dado a devida aten-
ção à matéria, inclusive no Parla-
mento, onde nem o tema da re-
produção assistida tem tido con-
seqüência legislativa.

Para o senador, a clonagem te-
rapêutica (utilização de células
embrionárias na criação de ór-
gãos para transplantes) e a clo-
nagem reprodutiva, abordada
pela novela O Clone, por exem-
plo, são as  alternativas colocadas
no debate sobre a clonagem hu-
mana. A seu ver, é �precipitada a
opinião expressamente favorável
à clonagem para fins terapêuticos�
encontrada na imprensa de modo
geral, mesmo sendo ela respalda-
da por poderosas organizações
científicas e médicas. Para estas, a
clonagem terapêutica pode bene-
ficiar vítimas de acidentes que pa-
decem de tetraplegias e lesões me-
dulares e trazer a cura de doenças
como diabetes, mal de Alzheimer e
cânceres.

Mas, segundo Tião Viana, em
nome desses benefícios, não é
questionado, por exemplo, se a
biologia molecular teria resultados
equivalentes e se os países ricos

Começa debate sobre clonagem de ser humano
Parlamentares e especialistas participam de seminário que se realiza hoje e amanhã no Senado

visando ajudar a instruir a votação de projeto de Sebastião Rocha que proíbe essa prática no país
Senado, Ramez Tebet, e dos presi-
dentes da CCJ, senador Bernardo
Cabral (PFL-AM), e da CAS, sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP). Em se-
guida, serão iniciadas as discussões
do turno da manhã, cujos temas
são �Aspectos Técnicos e Con-
ceituais sobre Clonagem Repro-
dutiva e Terapêutica� e �A Posi-
ção Oficial do Ministério da Ciên-
cia e da Tecnologia sobre a Clo-
nagem Humana�. À tarde, os de-
bates prosseguem com os itens
�Direito e Clonagem Humana� e
�Ciência e Clonagem Humana�.

Entre os temas de amanhã, des-
tacam-se �As Religiões e a Clo-

nagem Humana� e �A Clonagem
de Seres Humanos � Ética e Direi-
tos Reprodutivos�. Também serão

Tião Viana: Congresso tem o
dever de encontrar caminho

deveriam investir num fundo in-
ternacional de ciência e tecnologia
e não em armamentos e guerras.

Mesmo considerando incipiente
o debate nacional sobre a clona-
gem, Tião Viana disse que há no
Congresso o projeto do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) sobre
reprodução assistida, que proíbe
explicitamente a clonagem huma-
na e traz avanços significativos, em
sua opinião. Relator da matéria na
Comissão de Assuntos Sociais, Tião
Viana informou ter apresentado
substitutivo em que, preocupado
com as experiências com células-
tronco, incluiu artigo permitindo o
estudo em embriões derivados de
técnicas de reprodução assistida
que, �após rigoroso procedimento
ético, não obtiveram êxito em sua
fixação no útero�.

Essa, entende o senador, seria
uma forma de garantir o prosse-
guimento das experiências, sem,
contudo, infringir princípios éticos
e fundamentais que têm norteado
a vida no planeta até o presente.

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) quer aprovar ainda este
ano o seu projeto de lei que proí-
be a clonagem de seres humanos
no Brasil. Ele espera que o semi-
nário sobre �Clonagem Humana�,
que começa hoje no Senado, ga-
ranta uma análise de todos os
aspectosem torno da questão.

Rocha explicou que a clonagem
de seres humanos envolve fato-
res de altíssimo risco, como nú-
mero exagerado de abortos, risco
de defeitos físicos e desequilíbrio
biológico, como envelhecimento
precoce, além de aspectos éticos
e religiosos. Para o senador, só a
clonagem terapêutica é aceitável,
com a interrupção do desenvol-
vimento no limite de oito células.

A clonagem terapêutica forma

Rocha espera aprovação
de projeto ainda este ano

H O J E

9h � Abertura
9h15 � Discussão dos �Aspectos Técnicos e Conceituais sobre Clonagem

Reprodutiva e Terapêutica�
11h � Conferência sobre �A Posição Oficial do Ministério da Ciência e da

Tecnologia sobre Clonagem Humana�
14h � Exposição sobre �Direito e Clonagem Humana�
16h � Mesa-redonda sobre �Ciência e Clonagem Humana�

AMANHÃ

9h � Depoimento � �Em Defesa da Clonagem Terapêutica relacionada às
Doenças Degenerativas � Esclerose Lateral Amiotrófica�

9h15 � Depoimento � �Clonagem Terapêutica e o Mal de Parkinson�
9h30 � Mesa-redonda � �As Religiões e a Clonagem Humana�
14h � Depoimento � �Clonagem de Seres Humanos � Ética e Direitos

Reprodutivos�
14h15 � Depoimento � �A Clonagem e a Distrofia Muscular�
14h30 � Mesa-redonda � �A Visão Ética�
18h � Encerramento

Programação do seminário

realizadas sessões de depoimen-
tos sobre a relação da clonagem
terapêutica com doenças degene-

rativas, como a esclerose lateral
amiotrófica, o mal de Parkinson e
a distrofia muscular.

Vários países ainda não adota-
ram posição definitiva sobre a
clonagem humana. Apenas Japão,
Portugal, Alemanha e Dinamarca
proíbem a prática, seja para a cria-
ção de novos indivíduos, seja para
a reprodução de células, tecidos
e órgãos usados no tratamento de
certas doenças. Em 1998, foi assi-
nado por 24 países europeus um
protocolo proibindo qualquer in-
tervenção destinada a gerar seres
humanos geneticamente idênti-
cos a outros.

Bernardo Cabral e Romeu Tuma, presidentes da CCJ e da CAS,
fazem exposições hoje, na abertura do seminário

 Tião Viana: clonagem é uma
das mais importantes polêmicas
éticas e políticas da atualidade

apenas um tecido, e não um ser
humano, e pode resultar em teci-
dos ósseo, muscular, nervoso e
somático, para objetivos de im-
plante.

Sebastião Rocha afirma que só a
clonagem terapêutica é aceitável,

pois forma apenas tecido

A clonagem é a duplicação
 de células ou de embriões
 a partir de um ser já adul-

to. As cópias possuem todas as
características físicas e biológi-
cas da matriz genética. A pri-
meira experiência em laborató-
rio bem-sucedida feita com um
ser vivo adulto foi realizada em
1996 pelo cientista escocês Ian
Wilmut, que criou a ovelha
Dolly. Ela foi produzida artifici-
almente a partir de uma única
célula da mama de uma ovelha
adulta. Os cientistas retiraram a
célula da ovelha doadora, com
toda sua informação genética,
e fundiram-na com um óvulo
não fertilizado de outra ovelha.
O embrião resultante foi inse-
minado artificialmente numa
terceira, que gerou Dolly.

O resultado é uma cópia idên-
tica de outro ser da sua espé-
cie. O código genético das duas
não tem nenhuma diferença: o
tamanho das orelhas, as mar-
cas nas patas, os dentes, a cor
dos olhos, tudo é rigorosamen-
te igual. Essa experiência abriu
a possibilidade de se clonarem
seres humanos. O assunto gera
controvérsias em todo o mun-
do e os países já estão se mobi-
lizando para aprovar leis proi-
bindo ou regulamentando a
clonagem. Apesar do sucesso
de Dolly, a experiência é arris-
cada. A ovelha só nasceu depois
de 277 tentativas. Hoje, há de-
zenas de animais clonados, mas
quase todos têm saúde frágil.

Dolly, o marco
de experiência

arriscada
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Para Duarte, Dnocs pode colaborar na
administração das outorgas de águas

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador Lúdio Coelho

O senador Reginaldo Duarte
(PSDB-CE) reivindicou ontem da
tribuna o fortalecimento dos ór-
gãos de desenvolvimento regio-
nal, especialmente o Departa-
mento Nacional de Obras Con-
tra as Secas (Dnocs). Ele propôs
que o órgão tenha representa-
ção no Conselho Nacional de
Recursos Hídricos, colegiado en-
carregado de tomar decisões so-
bre a política nacional de águas.

Conforme Reginaldo Duarte,
o Dnocs é o grande detentor de
informações sobre o sistema hí-
drico do Nordeste e, por isso, de-
ve colaborar na administração do
sistema de outorgas de águas sob
controle federal. Mais de 300 re-
servatórios, com capacidade su-
perior a 18 bilhões de metros cúbi-

Reginaldo Duarte defende fortalecimento do Dnocs
Segundo disse, o órgão deve ter representante no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, responsável pelas decisões

sobre a política nacional de águas. O senador também criticou projetos de transposição de rios da Região Nordeste

cos de água, são administrados
pelo Dnocs, informou.

Duarte também disse não con-
cordar com programas de trans-
posição de águas de rios que ba-
nham o Nordeste, como o São
Francisco, sem que o Dnocs apre-
sente sugestões. O senador lamen-

tou que a crescente internacio-
nalização da agenda nacional dei-
xe em segundo plano a questão
regional e políticas de redução das
desigualdades entre os estados.
Citando artigos da Constituição
que obrigam o governo federal a
executar programas de redução
das disparidades regionais, Duar-
te observou que o preceito não
vem sendo respeitado nos gastos
com infra-estrutura, saúde, edu-
cação, ciência e tecnologia.

O senador registrou que até
mesmo o Plano Plurianual de In-
vestimentos (PPA), que retoma o
planejamento regional no país, dá
prioridade aos �corredores de
exportação�, que privilegiam áre-
as e setores com potencial de pro-
dução para o mercado externo.

O senador Ademir
Andrade (PSB-PA)
afirmou que o poder
público tem a obri-
gação de investir em
saneamento básico e
corrigir as distor-
ções apontadas na
área pelo censo. Se-
gundo o Instituto
Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística
(IBGE), no Sudeste,
região mais rica do país, apenas
53% dos domicílios têm água e es-
gotos tratados. No Nordeste, o ín-
dice é de 14,7% e no Norte não
passa dos 2,4%.

Para Ademir, �o Brasil não
pode curvar-se� às exigências do

Ademir: governo investe pouco em saneamento
Fundo Monetário
Internacional (FMI)
e privatizar o sane-
amento básico. O
senador assinalou
que há uma ten-
dência mundial de
privatização do se-
tor, já que a água é
um bem escasso e,
por isso, tem a
cotação cada vez
maior no mercado

internacional.
� Na Itália, há uma recomenda-

ção de que todos os municípios
devem privatizar o saneamento
básico. Na Suíça, foi até criado um
fundo de investimentos para o
setor. Mas esses são países onde

não há mais problemas de sanea-
mento ou água tratada. No Brasil,
ao contrário, chegamos ao absur-
do de ter dez municípios sem qual-
quer tipo de saneamento básico.

Das dez cidades sem sanea-
mento, segundo o IBGE, cinco
são no Maranhão; duas no Pará;
uma em Rondônia; uma em San-
ta Catarina; e uma no Rio Grande
do Sul, o que, segundo o sena-
dor, comprova o abandono dos
estados do Norte e Nordeste.
Ademir denunciou também que
o governo destina apenas 0,25%
do Produto Interno Bruto (PIB)
para saneamento básico. É neces-
sário, no entanto, disse, investir
0,4% do PIB, ou seja, R$ 1,6 bi-
lhão a mais.

Projeto que permite a comer-
cialização, em qualquer estabele-
cimento, dos medicamentos de
venda livre foi apresentado pelo
senador Álvaro Dias (PDT-PR). A
proposta, que aguarda a apresen-
tação de emendas na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), terá deci-
são terminativa no colegiado. Ou
seja, caberá à CAS a última pala-
vra do Senado sobre a proposi-
ção, a não ser que haja requeri-
mento para votação em Plenário.

A proposta altera a lei que tra-
ta do controle sanitário e do co-
mércio de medicamentos para
determinar que a Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária
(Anvisa) elaborará relação de
medicamentos de venda livre �
por definição, aqueles que po-
dem ser comprados sem receita
médica ou odontológica.

Todos os medicamentos conti-
dos na lista poderiam ser vendi-
dos em quaisquer estabelecimen-
tos comerciais, o que, segundo o
senador, �já é uma prática corren-
te em vários países�. Na justifica-
ção da proposta, Álvaro Dias sus-
tenta que a medida �constitui uma
grande conveniência para a po-
pulação em geral, em especial a
das pequenas cidades, que con-
tam com número reduzido de far-
mácias e drogarias�.

De acordo com o senador, re-
solução da Secretaria de Saúde do
Paraná já permite a venda de al-
guns desses medicamentos em
estabelecimentos não especiali-
zados. O projeto, informou, aten-
de a solicitação de uma pequena
cidade de seu estado.

Álvaro Dias quer
facilitar venda de

medicamentos
Projeto de lei apresentado

pelo senador Chico Sartori
(PSDB-RO) propõe que 15 de
julho seja instituído como o Dia
Nacional do Pecuarista. O par-
lamentar citou estudo realizado
pela Confederação Nacional do
Comércio (CNC), em parceria
com o Centro de Estudos Avan-
çados em Economia Aplicada da
Universidade de São Paulo
(Cepea-USP), mostrando que a
pecuária é responsável por 47%
da renda rural.

O projeto tramita na Comissão
de Educação (CE) e terá decisão
terminativa, ou seja, cabe ao
colegiado a última palavra do Se-
nado sobre o assunto, a não ser
que haja requerimento para que
seja apreciado pelo Plenário.

Na justificação do projeto, o
senador argumenta que, entre
os cinco produtos de maior va-
lor bruto de produção, três são
de origem animal: carne bovina,
leite e frango. O primeiro colo-
cado da lista, a bovinocultura de
corte, registra faturamento bru-
to de aproximadamente R$ 17
bilhões. Sartori salienta que a
carne bovina constitui a princi-
pal fonte de proteína animal
para a população brasileira, com
um consumo médio de aproxi-
madamente 33 quilos por habi-
tante ao ano.

Em julho, destaca o senador,
diversas exposições e rodeios
são realizados no país, oportu-
nidade para lembrar a importân-
cia da pecuária e do pecuarista,
que desbravou os sertões nos
primórdios da colonização.

Sartori propõe
Dia Nacional
do Pecuarista

Chico Sartori ressalta que
pecuária é responsável

por 47% da renda rural

Segundo Alcântara, obra registra
85 anos de seca aguda entre

os anos de 1500 e 2000

Álvaro: medicamento de venda
livre deve ser comercializado em

qualquer estabelecimento

O livro Velhas Secas em Novos
Sertões, do economista Gustavo
Maia Gomes e editado pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), foi elogiado pelo se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE).
A obra, disse, resume a história
das secas, a economia tradicional
do semi-árido e as novas ativida-
des econômicas que ali surgem,
�sem a aridez que se poderia es-
perar de um texto de economia�.

Conforme o senador, o livro se

Alcântara elogia livro sobre
história da seca no Nordeste

estende pela história, pelo pano-
rama social e humano e pelo cam-
po das políticas públicas, interes-
sando a nordestinos e brasileiros
em geral, por trazer nova compre-
ensão sobre a dinâmica da eco-
nomia do sertão nordestino.

Na opinião de Alcântara, se ti-
ver a divulgação que merece, o
livro poderá contribuir para a dis-
cussão dos problemas e soluções
relacionados à pobreza do Nor-
deste, à seca e ao futuro econô-

mico e social da região.
O livro contabiliza 85 anos de

seca aguda, entre 1550 e 2000, em
ciclos que levaram o Nordeste a
perder peso na economia nacio-
nal, relatou o senador.

Investir em saneamento é
obrigação do poder

público, afirma Ademir
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